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EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM  MANDADO  DE SEGURANÇA. 
PRECATÓRIO. PREFERÊNCIA PREVISTA NOS ARTS. 100, § 2º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 102, § 2º, DO ADCT. POSTERIOR 
EDIÇÃO DA LEI DISTRITAL N. 6.618/2020. ELEVAÇÃO DO TETO 
PARA OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR, NO ÂMBITO DO 
DISTRITO FEDERAL. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: mandado de segurança impetrado pelo ora agravado 
contra ato do Juiz de Direito da Coordenadoria de Conciliação de Precatórios 
do Distrito Federal (COORPRE), consubstanciado no indeferimento do 
pedido de complementação do crédito de natureza alimentícia, dotado de 
superpreferência, na forma dos arts. 100, § 2º, da CF/88 e 102, § 2º, do 
ADCT, com a adoção dos limites estabelecidos pela Lei Distrital n. 6.618, de 
8/6/2020, que majorou, de dez para vinte salários-mínimos, o teto para as 
obrigações de pequeno valor, no âmbito do Distrito Federal. 
Segurança denegada.

2. Nesta  Corte, decisão dando provimento ao recurso ordinário.
3. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem destoa da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que, apreciando situações 
idênticas à dos autos, decidiu no sentido de que é "possível que a credora seja 
beneficiada novamente com a antecipação de crédito dotado de 
superpreferência, porquanto se trata apenas de complementação do valor 
anteriormente recebido, com base no mesmo motivo - idade - e nos exatos 
limites autorizados pelo art. 102, § 2°, do  ADCT, sem extrapolar o valor 
permitido" (RMS n. 61.180/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 11/10/2019). No mesmo sentido: AgInt no AgInt no RMS n. 
70.287/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
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13/5/2024, DJe de 15/5/2024 e AgInt no RMS n. 70.595/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM  MANDADO  DE SEGURANÇA. 
PRECATÓRIO. PREFERÊNCIA PREVISTA NOS ARTS. 100, § 2º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 102, § 2º, DO ADCT. POSTERIOR 
EDIÇÃO DA LEI DISTRITAL N. 6.618/2020. ELEVAÇÃO DO TETO 
PARA OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR, NO ÂMBITO DO 
DISTRITO FEDERAL. PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. ORDEM CONCEDIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: mandado de segurança impetrado pelo ora agravado 
contra ato do Juiz de Direito da Coordenadoria de Conciliação de Precatórios 
do Distrito Federal (COORPRE), consubstanciado no indeferimento do 
pedido de complementação do crédito de natureza alimentícia, dotado de 
superpreferência, na forma dos arts. 100, § 2º, da CF/88 e 102, § 2º, do 
ADCT, com a adoção dos limites estabelecidos pela Lei Distrital n. 6.618, de 
8/6/2020, que majorou, de dez para vinte salários-mínimos, o teto para as 
obrigações de pequeno valor, no âmbito do Distrito Federal. 
Segurança denegada.

2. Nesta  Corte, decisão dando provimento ao recurso ordinário.
3. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem destoa da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que, apreciando situações 
idênticas à dos autos, decidiu no sentido de que é "possível que a credora seja 
beneficiada novamente com a antecipação de crédito dotado de 
superpreferência, porquanto se trata apenas de complementação do valor 
anteriormente recebido, com base no mesmo motivo - idade - e nos exatos 
limites autorizados pelo art. 102, § 2°, do  ADCT, sem extrapolar o valor 
permitido" (RMS n. 61.180/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 11/10/2019). No mesmo sentido: AgInt no AgInt no RMS n. 
70.287/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
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13/5/2024, DJe de 15/5/2024 e AgInt no RMS n. 70.595/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão da então relatora, Ministra Assusete Magalhães, que deu 

provimento ao recurso ordinário (fls. 279-283).

Inconformada, a Parte agravante sustenta a incorreção da decisão 

agravada, pois "a norma do art. 102, § 2º, do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias não prevê a complementação de precatório superpreferencial para quem já 

recebeu determinado valor com base em lei anterior, inclusive com sentença 

homologatória transitada em julgado, como desponta na hipótese vertente" (fl. 295).

Alega, ainda, que:
 
A lei que disciplina a submissão de crédito ao sistema de execução via 

precatório possui natureza material e processual, não sendo aplicável a situação 
jurídica constituída em data que a precede. Assim, levando em consideração que a 
Lei Distrital n. 6.618/2020 foi editada em momento posterior ao trânsito em julgado 
da sentença homologatória do pagamento da parcela preferencial do crédito, há de 
ser afastada a aplicação retroativa de suas disposições a situação jurídica constituída 
em data anterior à sua vigência (fl. 295).

 
Defende que "restou demonstrado que, diferentemente do afirmado na decisão 

ora agravada, o acórdão proferido pela Corte a quo está em plena consonância seja com o 

atual entendimento do Superior Tribunal Justiça, seja com a posição do Conselho 

Nacional de Justiça" (fl. 299).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja negado provimento ao 

recurso ordinário interposto pela Parte impetrante.

Intimada, a parte agravada não apresentou contrarrazões (fl. 303).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

impugnada, que merece ser mantida.

Na hipótese, mandado de segurança impetrado pelo ora agravado contra ato do 

Juiz de Direito da Coordenadoria de Conciliação de Precatórios do Distrito Federal 
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(COORPRE), consubstanciado no indeferimento do pedido de complementação do 

crédito de natureza alimentícia, dotado de superpreferência, na forma dos arts. 100, § 2º, 

da CF/88 e 102, § 2º, do ADCT, com a adoção dos limites estabelecidos pela Lei Distrital 

n. 6.618, de 8/6/2020, que majorou, de dez para vinte salários-mínimos, o teto para as 

obrigações de pequeno valor, no âmbito do Distrito Federal.

O Tribunal de origem denegou a segurança, com base nos seguintes 

fundamentos (fls. 183-187):
 

[...]
Em que pese o entendimento destacado pelo impetrante revelado por alguns 

ministros do STF, deve ser mantido o entendimento da impossibilidade de 
deferimento do pagamento do precatório sob a classificação de superpreferência.

Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 100, preconiza o regime de 
pagamentos devidos pela Fazenda Pública, destacando como regra primordial a 
ordem cronológica dos precatórios. Contudo, o legislador constituinte estabeleceu 
exceções à tal regramento, visando a proteção dos credores de débitos de natureza 
alimentícia, destacando tais precatórios como preferenciais em relação aos demais, 
nos termos do § 1º do artigo 100 da CF.

[...]
O impetrante já foi agraciado pela superpreferência constitucional deferida 

nos autos do precatório 07199252- 15.2019.8.07.0000, como destacado pela 
autoridade coatora em sua decisão, informação confirmada pelo próprio impetrante, 
portanto, fato incontroverso.

Resta saber se é possível o deferimento de novo pedido de aplicação da 
superpreferência constitucional.

Já se adiantou que não, pois vedado pelo art. 100, § 2º, da CF e também 
pelo art. 9º, § 6º, da Resolução nº 303/2019, do Conselho Nacional de Justiça, 
segundo o qual “É defeso novo pagamento da parcela superpreferencial, ainda que 
por fundamento diverso, mesmo que surgido posteriormente”.

Não é diferente o entendimento deste Tribunal de Justiça acerca da matéria.
[...]
Em acréscimo, a Câmara Nacional de Gestores de Precatórios, órgão 

auxiliar dos Tribunais de Justiça, editou o enunciado nº 14, a qual veda o 
recebimento de crédito sob o regime de superpreferência por mais de uma vez; in 
verbis:

[...]
Assim, já tendo sido beneficiado pela antecipação do crédito sob a 

sistemática da super preferência, não se faz possível a complementação com o 
mesmo caráter. Por consequência, não se verifica qualquer ilegalidade do ato 
apontado coator.

 
In casu, consoante assinalado pela decisão agravada, a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que "não é possível que o mesmo 

credor possa ser beneficiado, mais de uma vez, em um mesmo precatório, com a 

antecipação de crédito dotado de 'super preferência', por motivos distintos - em razão da 

idade e de ser portador de doença grave -, com fundamento no art. 100, § 2°, da 

Constituição Federal, porquanto tal interpretação contraria o dispositivo 

constitucional" (RMS n. 59.661/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
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DJe de 11/3/2019).

Contudo, o presente caso versa sobre hipótese diversa, na qual a parte 

recorrente, idosa e titular de crédito de natureza alimentícia, busca a complementação dos 

valores anteriormente recebidos – com fundamento no mesmo motivo e nos exatos 

limites autorizados pelo art. 102, § 2°, do ADCT –, tendo em vista a posterior edição da 

referida Lei Distrital n. 6.618/2020 de 8/6/2020, que majorou de dez para vinte salários-

mínimos, o teto para as obrigações tidas como de pequeno valor, no âmbito do Distrito 

Federal.

O entendimento adotado pelo Tribunal de origem destoa da jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que, apreciando situações idênticas à dos autos, decidiu no 

sentido de que é "possível que a credora seja beneficiada novamente com a antecipação 

de crédito dotado de superpreferência, porquanto se trata apenas de complementação do 

valor anteriormente recebido, com base no mesmo motivo - idade - e nos exatos limites 

autorizados pelo art. 102, § 2°, do ADCT, sem extrapolar o valor permitido" (RMS n. 

61.180/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 11/10/2019). 

No mesmo sentido, os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
PRECATÓRIO. PREFERÊNCIA CONSTITUCIONAL. NOVO TETO. LEI 
DISTRITAL N.6.618/2020. INAPLICÁVEL. SITUAÇÃO JURÍDICA 
CONSTITUÍDA ANTERIORMENTE. STF. RESOLUÇÃO CNJ N. 303/2019. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA NO 
TRIBUNAL. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO PARA CONCEDER A 
SEGURANÇA. DECISÃO MANTIDA NO JULGAMENTO DO AGRAVO 
INTERNO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado em 15/7/2022 
contra ato omissivo atribuído ao Juiz de Direito da Coordenadoria de Conciliação de 
Precatórios do Distrito Federal, objetivando o pagamento preferencial de fração do 
seu crédito alimentar, no montante de R$ 145.736,77 (cento e quarenta e cinco mil, 
setecentos e trinta e seis reais e setenta e sete centavos).

II - No Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, denegou-se a 
segurança pleiteada, ficando consignado que seria inaplicável a Lei Distrital n. 
6.618/2020, que ampliou o teto para emissão preferencial de pagamento de 
precatório e RPV, ao caso em análise, porquanto posterior à situação jurídica 
constituída em 2010, quando a sentença exequenda transitou em julgado, ou mesmo 
a 2012, quando iniciada a execução.

III - Consoante relatado no acórdão recorrido, a parte impetrante requereu o 
pagamento preferencial de fração do crédito, nos termos do art. 100, § 2º, da 
Constituição Federal, por ser maior de 60 anos.

IV - O pedido foi deferido, recebendo a parte impetrante o adiantamento 
preferencial de parcela do seu crédito, correspondente à época, ao quíntuplo do 
limite para pagamento de Requisição de Pequeno Valor - RPV (Lei n. 3.624/2005), 
ou seja, cinquenta salários-mínimos.

V - Sustenta que, após a vigência da Lei 6.618/2020, que ampliou de 10 
(dez) para 20 (vinte) salários-mínimos o teto da obrigação de pequeno valor para o 
Distrito Federal, o montante do adiantamento preferencial subiu para 100 (cem) 
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salários-mínimos, razão pela qual requereu a complementação de mais 50 
(cinquenta) salários-mínimos, que foi indeferida por meio da decisão proferida pela 
autoridade coatora.

VI - A impetrante alega que, no caso dos autos, não se aplica a teoria do 
isolamento dos atos processuais, pois aplicável somente em processos de natureza 
judicial, enquanto o precatório constitui um procedimento de natureza meramente 
administrativa. Aduz que não houve a extinção da execução, uma vez que o 
adiantamento levado a efeito não quitou totalmente o precatório expedido; que a 
ampliação do teto da RPV e do adiantamento preferencial no Distrito Federal, 
conforme alteração promovida pela emenda Constitucional n. 99/2017, que alterou o 
art. 102, §2º, do ADCT, deve ser aplicada imediatamente, bem como a Lei Distrital 
n. 6.618/2020, assim, deve ser aplicada a ampliação para o teto de 100 (cem) 
salários-mínimos.

VII - Aponta a parte impetrante ser inaplicável o art. 9º, § 6º, da Resolução 
n. 303/2019 do CNJ, que veda novo pagamento da parcela superpreferencial, ao 
argumento de que o impetrante não formulou novo pedido de adiantamento, mas 
somente a complementação do valor previsto na Constituição.

VIII - O Superior Tribunal de Justiça, apreciando situações idênticas à dos 
autos, decidiu no sentido de que "é possível que a credora seja beneficiada 
novamente com a antecipação de crédito dotado de superpreferência, porquanto se 
trata apenas de complementação do valor anteriormente recebido, com base no 
mesmo motivo - idade - e nos exatos limites autorizados pelo art. 102, § 2°, do 
ADCT, sem extrapolar o valor permitido' (RMS 68.549/DF, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23.8.2022)" (AgInt no RMS n. 68.220/DF, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2022). Confira-se 
ainda o RMS n. 68.549/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 23/8/2022.

IX - Ademais, como já decidido pelo próprio Supremo Tribunal Federal em 
caso análogo, "a tese fixada no Tema 792 não se aplica à presente hipótese, na qual 
se discute as consequências da Lei Distrital 6.618/2020, que aumentou o teto para a 
expedição de Requisição de Pequeno Valor para 20 (vinte) salários mínimos". (RE 
1.361.600 AgR-ED, relator Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe 
3/11/2022). Veja-se o RE 1.361.600 AgR-ED, relator(a): Ministro Alexandre de 
Moraes, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, Processo eletrônico DJe-220 
DIVULG 03-11-2022 PUBLIC 04-11-2022. No mesmo sentido: AgInt no RMS n. 
67.392/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 9/3/2023; AgInt no RMS n. 68.220/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 4/11/2022.)

X - Correta a decisão reconsiderou decisão anterior, para dar provimento ao 
recurso ordinário em mandado de segurança, a fim de conceder a segurança.

IX - Agravo interno improvido. (AgInt no AgInt no RMS n. 70.287/DF, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
15/5/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO. 
ADIANTAMENTO PREFERENCIAL. ELEVAÇÃO DO TETO DE 
PAGAMENTO. COMPLEMENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte reconhece a possibilidade de que o credor 
seja novamente beneficiado com a antecipação do crédito superpreferencial, quando 
se tratar de mera complementação do valor recebido e com fulcro no mesmo motivo, 
não havendo violação ao art. 100, § 2º, da Constituição Federal. Precedentes.

3. O entendimento sedimentado no Tema n. 792 da repercussão geral, 
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segundo o qual a legislação disciplinadora do teto descrito no art. 100, § 3º, da 
Constituição da República é inaplicável a situações jurídicas constituídas antes de 
sua entrada em vigor, somente incide quanto às regras redutoras do respectivo 
patamar, não alcançando normas que ampliam a possibilidade de quitação das 
dívidas do Poder Público sob a sistemática de obrigações de pequeno valor, 
consoante distinguishing abraçado pela 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal e por 
ambas as Turmas integrantes da 1ª Seção desta Corte (RMS 71.141/DF, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 9/2/2024).

4. Agravo interno não provido. (AgInt no RMS n. 70.595/DF, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. WRIT IMPETRADO CONTRA ATO DE MAGISTRADO DO 
TJDFT. INTIMAÇÃO DA UNIÃO PARA CONTRARRAZOAR O RECURSO 
ORDINÁRIO. DESNECESSIDADE. PRECATÓRIO. ADIANTAMENTO 
PREFERENCIAL. ART. 100, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ELEVAÇÃO DO TETO DE PAGAMENTO. LEI DISTRITAL 6.618/2020. 
PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO. IDÊNTICA MOTIVAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.

1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra ato do 
Juiz de Direito da Coordenadoria de Conciliação de Precatórios do Distrito Federal, 
que indeferiu a complementação do pagamento preferencial (art. 100, § 2º, da 
Constituição Federal), por reputar inaplicável ao caso concreto a alteração 
promovida pela Lei Distrital 6.618/2020, que aumentou o valor da RPV de 10 para 
20 salários mínimos.

2. A questão sub judice não diz respeito a nenhum interesse, ainda que 
meramente reflexo, da União, mas exclusivamente do Distrito Federal, como 
confessado por este no agravo interno - eis que se trata da pessoa jurídica 
responsável pelo pagamento da RPV. Assim, a União não precisa va ingressar no 
feito, na forma prevista no art. 7º, II, da Lei 12.016/2009, sendo desnecessária sua 
intimação, via de consequência, para contrarrazoar o recurso em mandado 
segurança, conforme previsto no art. 1.028, § 2º, do CPC, pois não é a parte 
recorrida.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem destoa da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que, apreciando situações idênticas à 
dos autos, decidiu no sentido de que é possível que a credora seja beneficiada 
novamente com a antecipação de crédito dotado de superpreferência, porquanto se 
trata apenas de complementação do valor anteriormente recebido, com base no 
mesmo motivo - idade - e nos exatos limites autorizados pelo art. 102, § 2°, do 
ADCT, sem extrapolar o valor permitido (RMS 68.549/DF, Rela. Ministro Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23.8.2022) (AgInt no RMS n. 68.220/DF, 
relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 4/11/2022).

3. [A] tese fixada no Tema 792 não se aplica à presente hipótese, na qual se 
discute as consequências da Lei Distrital 6.618/2020, que aumentou o teto para a 
expedição de Requisição de Pequeno Valor para 20 (vinte) salários mínimos (RE 
1.361.600 AgR-ED, relator Ministro ALEXANDRE DE MORAES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 3/11/2022).

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no RMS n. 67.392/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

Assim, por estar em dissonância com o entendimento dominante deste 

Tribunal, o acórdão recorrido merece reparos, porquanto evidenciado o direito líquido e 

certo a amparar a pretensão do autor.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 69.956 / DF
Número Registro: 2022/0324548-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07025961220218070000 07124387920228070000 07192521520198070000 7025961220218070000 
7124387920228070000 7192521520198070000

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDEZIO HENRIQUE DE SOUZA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORES : LUÍS AUGUSTO SCANDIUZZI - DF015311

ADAMIR DE AMORIM FIEL - DF029547

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR : HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDEZIO HENRIQUE DE SOUZA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
INTERES. : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORES : LUÍS AUGUSTO SCANDIUZZI - DF015311

ADAMIR DE AMORIM FIEL - DF029547
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TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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